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cyan magenta  amarelo  preto

CMO aprova
receita do
Orçamento
com R$ 5,6 tri 

CONGRESSO

A Comissão Mista de Orça-
mento (CMO) aprovou ontem, o
relatório de estimativa de recei-
tas do projeto de orçamento de
2024 com um total de R$ 5,6 tri-
lhões. A proposta aprovada no
colegiado sugeriu um aumento
de arrecadação em torno de R$
800 milhões, maior parte decor-
rente do incremento em receitas
com royalties do petróleo. O tex-
to aprovado, por outro lado, pre-
viu uma queda na arrecadação
ao incluir a prorrogação de in-
centivos fiscais da Sudam e Su-
dene, do programa Minha Casa,
Minha Vida e do Reporto. O pro-
jeto, no entanto, não previu a
prorrogação da desoneração da
folha de 17 setores, medida que
gera impacto em torno de R$ 9 bi.
A proposta foi vetada pelo presi-
dente Lula, mas o Congresso
quer derrubar o veto. PÁGINA 2

O ano de 2023 será o mais quente já registrado na história, mostram
dados recolhidos pelo observatório europeu Copernicus, de acordo
com divulgação feita ontem. As informações coincidem com a realiza-
ção da Conferência do Clima das Nações Unidas (COP28) em Dubai,
onde são discutidas as questões relacionadas aos impactos dos com-
bustíveis fósseis. Conforme o Copernicus, novembro de 2023 foi o 11°
mês do ano mais quente já registrado mundialmente, com uma tem-

peratura média global de 14,22°C, um valor 0,85°C acima da média pa-
ra o período de novembro de 1991-2020 e 0,32°C acima da temperatu-
ra do novembro mais quente anterior, em 2020. "A anomalia da tem-
peratura global para novembro de 2023 foi equivalente à de outubro de
2023, e apenas inferior à anomalia de setembro de 2023 de 0,93°C",
consta no relatório. Novembro deste ano também foi cerca de 1,75°C
mais quente do que a média estimada de novembro. PÁGINA 5

2023 será ano mais quente já registrado 
CLIMA

Em uma sessão esvaziada após confronto
de Policiais Militares com manifestantes, a
base aliada do governador Tarcísio de Freitas
(Republicanos) (foto) aprovou na Assembleia
Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp) a
privatização da Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São Paulo (Sabesp). Fo-
ram 62 votos a favor e apenas um contrário ao
projeto enviado pelo governador de São Pau-
lo. Eram necessários 48 votos para a aprova-
ção. A oposição estava ausente da votação e
indica que pode questionar judicialmente a
realização da votação ainda na noite desta
quarta-feira, quando houve tumulto, uso de
gás de pimenta e confronto no plenário. De-
putados da oposição disseram que haveria
cerceamento da atividade parlamentar se o
presidente da Casa, André do Prado (PL-SP),
insistisse na continuidade dos debates. Mani-
festantes contra a privatização forçaram um
vidro que separa o plenário da plateia e tenta-
ram invadir o local. Para contê-los, agentes da
PM usaram gás de pimenta. PÁGINA 3

VENDA DA ÃGUA

DINHEIRO EM CAIXA

Alesp aprova privatização da
Sabesp em sessão esvaziada 

MARCELO CASAL JR/ABRASIL

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (foto) disse
ontem, que o Brasil "não pode achar que não tem
dinheiro". Lula defendia uma participação crescen-
te do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) no mercado de crédito na-
cional. "Não podemos achar que (o Brasil) não tem

dinheiro. Se não tiver salário, emprego e consumo,
o Brasil vai ficar na bancarrota. O BNDES é peça im-
portante nisso. O Tesouro não pode ter R$ 1 trilhão
e sei lá quanto, R$ 2 trilhões guardados, e o BNDES
comendo pão seco sem mortadela", disse Lula a fa-
vor da política expansionista do banco. PÁGINA 2

Câmara
proíbe 'todes'
em órgãos
públicos

EMENDA APROVADA

A Câmara aprovou, o projeto
de lei que institui uma política
nacional de linguagem simples
em órgãos públicos. Nele, foi in-
cluída a proibição do uso de lin-
guagem neutra. Pelo texto, "no-
vas formas de flexão de gênero e
número das palavras da língua
portuguesa", como "todes", não
poderão ser usadas em comuni-
cações com a população. A pro-
posta, agora, será analisada pelo
Senado. O projeto de 2019, de au-
toria de Erika Kokay (PT-DF), foi
aprovado com o substitutivo do
relator Pedro Campos (PSB-PE).
Ele não tratava sobre a utilização
da linguagem neutra na adminis-
tração pública. Após a aprovação
do texto, os deputados aprova-
ram a emenda de Junio Amaral
(PL-MG) sobre o tema. PÁGINA 5

Rio terá
fornecimento 
de canabidiol
pelo SUS

ANVISA

O estado do Rio terá uma polí-
tica estadual de fornecimento
gratuito de medicamentos à base
de canabidiol (CBD) e tetra-hi-
drocanabinol (THC) para pes-
soas que não têm condições fi-
nanceiras de arcar com os custos
desse tratamento. O acesso ao
medicamento no estado será pe-
lo Sistema Único de Saúde (SUS)
e está previsto na lei 10.201/23,
publicada ontem no Diário Ofi-
cial. No Brasil, o tratamento com
canabidiol foi liberado pela Anvi-
sa para 12 tipos de doenças. A
produção local, no entanto, não
foi liberada para a população, o
que faz com que o canabidiol
usado no Brasil seja importado,
encarecendo o medicamento e
dificultando o acesso de pessoas
de baixa renda. PÁGINA 4

Lula cobra recursos do Tesouro
para BNDES poder investir mais

RICARDO STUCKERT/PR

Arnaldo
Niskier

PÁGINA 3

Inteligência
artificial na

berlinda

Salário mínimo R$ 1.320,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(01/11) 12,25%
Poupança 3
(06/12) 0,6072%
TR
(06/12) 0,1067%

IGP-M 0,59% (nov.)
IPCA-15 0,33% (nov.)
CDI
(01/11) 12,15%
OURO
BM&F/grama R$ 320,00
EURO Comercial 
Compra: 5,2782 Venda: 5,2788

EURO turismo 
Compra: 5,3284 Venda: 5,5084
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,9031 +0,99%
DÓLAR comercial
Compra: 4,9013 Venda: 4,9019
DÓLAR turismo
Compra: 4,9143 Venda: 5,0943

P.ACUCAR-CBDON NM 3.98 +3.92 +0.15

CVC BRASIL ON NM 3.69 +2.79 +0.10

MAGAZ LUIZA ON NM 2.17 +1.40 +0.03

CYRELA REALTON NM 21.96 −1.48 −0.33

CASAS BAHIA ON NM 0.540 −1.82 −0.010

RAIZEN PN N2 3.560 +2.89 +0.100

VIBRA ON NM 21.79 −0.86 −0.19

BRF SA ON NM 13.88 −4.34 −0.63

MARFRIG ON NM 9.43 −1.05 −0.10

SAO MARTINHOON NM 29.94 −4.44 −1.39

PETROBRAS PN N2 33.50 −3.60 −1.25

VALE ON NM 72.37 −0.66 −0.48

PETRORIO ON NM 41.44 −3.99 −1.72

SUZANO S.A. ON NM 51.07 −0.74 −0.38

ITAUUNIBANCOPN EJ N131.52 −0.88 −0.28

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 36.054,43 -0,19

NASDAQ Composite 14.146,712 -0,58

CAC 40 7.435,99 +0,66

FTSE 100 .515,38 +0,34

DAX 16.656,44 +0,75

Ftse Mib 30.360,54 +0,92

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -1,01% / 125.622,65 / -1.280,60  / Volume: R$ 22.462.643.697 / Negócios: 3.558.515
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Economia

Bolsa cai 1,01% puxada 
por petróleo e fecha
em 125,6 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL, AMÉLIA
ALVES E MARCELA VILLAR/AE

Em perda de sustentação
desde o começo da etapa ves-
pertina, a Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa) encerrou
ontem no menor nível desde o
último dia 24, e operou abaixo
dos 126 mil pontos em boa
parte da tarde, refletindo em
especial a queda de Petrobras
(ON -2,38%; PN -3,6%, mínima
do dia no fechamento), alinha-
da à acentuação da correção
dos preços do petróleo após a
divulgação semanal dos esto-
ques dos Estados Unidos.

Assim, o Índice Bovespa
(Ibovespa) encerrou em baixa
de 1,01%, a 125.622,65 pontos,
bem mais perto da mínima
(125.614,35), do fim da tarde,
do que da máxima (127.537,55)
do dia, em que saiu de abertura
aos 126 906,70. O giro ficou em
R$ 22,8 bilhões ontem. Na se-
mana, o Ibovespa cai 2% e, nas
quatro primeiras sessões de de-
zembro, recua 1,34%. No ano,
sobe 14,48%, alavancado por
alta de 12,54% em novembro.

Ao longo da tarde, a virada
observada na maior parte do
setor metálico (Vale ON -
0,66%, Gerdau PN -0,04%,
CSN ON -0,29%), a despeito do
avanço de 2,76% no preço do
minério de ferro no mercado
futuro de Dalian (China), co-
locou pressão extra sobre o
Ibovespa, em dia já bem nega-

tivo para as duas ações de Pe-
trobras, com a queda em torno
de 4% para os preços do petró-
leo, que lançou a referência
americana, o WTI, abaixo de
US$ 70 por barril pela primeira
vez desde junho.

Para piorar, o sinal único
dos grandes bancos foi negati-
vo, com BB (ON -2,14%) ainda
à frente da correção e Santan-
der (Unit -1,54%) no piso do
dia no encerramento. Na pon-
ta perdedora do Ibovespa nes-
ta quarta-feira, destaque para
São Martinho (-4,44%), BRF (-
4,34%), PetroRecôncavo (-
4,33%) e Prio (-3,99%), logo à
frente da preferencial de Pe-
trobras (-3,6%). No lado opos-
to, Hypera (+6,03%), Pão de
Açúcar (+3,92%), Raízen
(+2,89%) e CVC (+2,79%).

DÓLAR CAI 0,47% 
O dólar à vista emendou

ontem  o segundo pregão se-
guido de queda no mercado
doméstico de câmbio, mas
ainda se manteve acima da li-
nha de R$ 4,90. 

Com sinal negativo desde a
abertura, o dólar à vista che-
gou a romper o piso de R$ 4,90
no fim da manhã e registrou
mínima a R$ 4,8891 (-0,74%). 

No fim do dia, o dólar à vista
era cotado a R$ 4,9024, recuo
de 0,47%. Na semana, a divisa
ainda apresenta valorização de
0,44%, graças à alta de 1,39%
na segunda-feira passada.
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CMO aprova receita do
Orçamento com R$ 5,6 tri 
A

Comissão Mista de
Orçamento (CMO)
aprovou ontem, o re-

latório de estimativa de recei-
tas do projeto de orçamento de
2024 com um total  de R$ 5,6
trilhões. A proposta aprovada
no colegiado sugeriu um au-
mento de arrecadação em tor-
no de R$ 800 milhões, maior
parte decorrente do incremen-
to em receitas com royalties do
petróleo.

O texto aprovado, por outro
lado, previu uma queda na ar-

recadação ao incluir a prorro-
gação de incentivos fiscais da
Sudam e Sudene, do programa
Minha Casa, Minha Vida e do
Reporto. O projeto, no entan-
to, não previu a prorrogação
da desoneração da folha de
pagamentos aos 17 setores,
medida que gera impacto em
torno de R$ 9 bilhões. A pro-
posta foi vetada pelo presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva,
mas o Congresso promete der-
rubar o veto.

Além da prorrogação do be-

nefício aos 17 setores, o Con-
gresso também incluiu no proje-
to um dispositivo que reduz de
20% para 8% a alíquota previ-
denciária das prefeituras de mu-
nicípios com até 142 mil habi-
tantes. A estimativa é que a me-
dida atinja mais de 3 mil muni-
cípios no País e tenha impacto
fiscal de cerca de R$ 11 bilhões,
segundo cálculos da Confedera-
ção Nacional dos Municípios
(CNM).

De acordo com técnicos de
orçamento ouvidos pela repor-

tagem, se derrubado o veto à de-
soneração, o relator da Lei Orça-
mentária Anual (LOA) de 2024,
deputado Luiz Carlos Motta
(PL-SP), deve alegar que a atua-
lização dos números está fora da
sua atuação, já que ela fica cen-
trada na despesa. Na prática, a
missão ficará a cargo do Executi-
vo no ano que vem, que terá que
ajustar os números durante a
execução do orçamento, seja
elevando algum imposto ou me-
diante corte na programação
aprovada.

MERCADOS

Desenrola já renegociou 
R$ 29 bilhões em dívidas
LUCIANO NASCIMENT/ABRASIL 

:
O Desenrola, programa do

governo federal, renegociou até
o momento R$ 29 bilhões em dí-
vidas de 10,7 milhões de brasi-
leiros, informou ontem o Minis-
tério da Fazenda. Ao apresentar
o balanço da fase 2 do progra-
ma, o secretário de Reformas
Econômicas do ministério, Mar-
cos Barbosa Pinto, disse que
nessa fase, até o momento, 1 mi-
lhão de pessoas renegociaram
R$ 5 bilhões em dívidas.  

A segunda fase do programa

contempla negociações de dívi-
das negativadas de 2019 a 2022,
e cujo valor, atualizado, seja in-
ferior a R$ 20 mil. Também es-
tão incluídas dívidas bancárias,
como cartão de crédito, e as
contas atrasadas de outros seto-
res, como energia, água e co-
mércio varejista.

Desses R$ 5 bilhões, R$ 4,46
bilhões foram descontados e 2,2
milhões de contratos renegocia-
dos. Ainda de acordo com o ba-
lanço, 53% dos contratos foram
renegociados com parcelamen-
to e 47% à vista. O ticket médio

foi de R$ 248 para os pagamen-
tos à vista e de R$ 791 para os
parcelados. O celular foi o meio
mais utilizado para as renego-
ciações, somando 82%, e o note-
book ficou com 18%. A média de
tempo para concluir a renego-
ciação foi de 4min8s.

A média dos descontos foi de
90% para as negociações à vista
e de 85% para o parcelado, com
média de juros de 1,8% e quanti-
dade média de 11 parcelas. Do
total de pessoas que decidiram
quitar a dívida à vista, 75% utili-
zaram o Pix e 25% o boleto. No

FAZENDA

Cesta básica fica mais cara 
em nove capitais em novembro
ELAINE PATRICIA 
DA CRUZ/ABRASIL 

O custo da cesta básica subiu
em novembro em nove das 17
capitais brasileiras analisadas
pela Pesquisa Nacional da Cesta
Básica de Alimentos, divulgada
mensalmente pelo Departa-
mento Intersindical de Estatísti-
ca e Estudos Socioeconômicos
(Dieese).  

A maior alta registrada no
mês ocorreu em Brasília, onde
o custo médio da cesta básica
subiu 3,06%. A maior queda foi
registrada em Natal, com redu-
ção de 2,55%, seguida por Sal-
vador, redução de 2,17%, Forta-
leza, menos 1,39%, e Campo
Grande, com menos 1,2%. Por-
to Alegre foi a única capital que
não apresentou variação no
custo da cesta.

A cesta mais cara do país foi
encontrada em São Paulo, on-
de o conjunto dos alimentos
básicos custava, em novembro,
em torno de R$ 749,28. Nas ca-
pitais do Norte e do Nordeste,
onde a composição da cesta é
diferente, os menores valores
médios foram registrados em
Aracaju, por R$ 516,76; João
Pessoa, R$ 548,33, e Salvador,
R$ 550,86.

Com base no valor da cesta
mais cara, o Dieese calculou
qual seria o salário mínimo
ideal no país para cobrir as des-
pesas com alimentação, mora-
dia, saúde, educação, vestuá-
rio, higiene, transporte, lazer e
previdência. Segundo a entida-
de, o salário mínimo deveria ser
de R$ 6.294,71 ou 4,77 vezes o
valor do mínimo atual, fixado
em R$ 1.320.

DIEESE

Ministro da Agricultura negocia
mais R$ 500 mi para seguro rural

O ministro da Agricultura e
Pecuária, Carlos Fávaro, disse
ontem que negocia com a equi-
pe econômica mais R$ 500 mi-
lhões para o programa de sub-
venção ao Prêmio do Seguro Ru-
ral (PSR). A declaração foi dada
durante audiência pública na
Comissão de Agricultura, Pe-
cuária, Abastecimento e Desen-
volvimento Rural da Câmara
dos Deputados.   

De acordo com o ministro,
em 2023, o valor reservado no
Orçamento, de R$ 933 milhões,
já foi consumido, mas há neces-
sidade de mais recursos devido
às dificuldades climáticas en-
frentadas pelos produtores ru-

rais e ao aumento do preço das
apólices. “Não podemos fechar
o ano sem aportar, pelo menos,
mais R$ 500 milhões para o se-
guro rural. É prioridade total e
não há nenhuma insensibilida-
de do governo com relação a is-
so”, disse. 

O seguro rural é um auxílio
fornecido pelo governo federal
para que o produtor possa con-
tratar uma apólice para cobrir
riscos à safra, como estiagens. O
orçamento para essa ação tem
girado em torno de R$ 1 bilhão
desde 2020. 

O deputado Afonso Hamm
(PP-RS) defendeu o fim do con-
tingenciamento dos recursos

reservados no Orçamento para
o ao Prêmio do Seguro Rural.
Ele é autor de um projeto de lei
nesse sentido que tramita na
Câmara, o PL 1511/23. “É muito
importantes evoluirmos para
que não possa haver cortes. Ho-
je, o seguro agrícola é um faz-
de-conta”, disse.

LEITE
Durante a audiência, deputa-

dos pediram apoio do ministro à
cadeia do leite, que enfrenta cri-
se devido à alta das importações
e à queda do preço aos produto-
res brasileiros. Em outubro, um
decreto passou a conceder be-
nefício fiscal às empresas de la-

ticínios ou cooperativas que
comprarem leite no Brasil. O
texto, entretanto, prevê um pra-
zo de 90 dias para que mudança
tributária entre em vigor e os
efeitos do decreto só entram em
vigor no fim de janeiro. 

O deputado Domingos Sávio
(PL-MG) lamentou que o decre-
to editado para ajudar o seg-
mento só vá produzir efeitos a
partir de janeiro. Para o parla-
mentar, a existência do prazo in-
centivou os importadores a fa-
zerem estoques de leite, preju-
dicando ainda mais o segmento
nacional. “Isso agravou o pro-
blema, porque aí aumenta a im-
portação”, disse. 

TURMA DE BOLSONARO

caso do parcelamento, 91% pre-
feriram o boleto e 9% o débito
automático.

Um exemplo citado pelo mi-
nistério é o de quem tinha uma
dívida original de R$ 835,02 e
conseguiu um desconto de
98,6%, pagando ao final R$
10,91. Em outro caso, uma pes-
soa com uma dívida original de
R$ 17,9 mil, conseguiu reduzir o
valor para R$ 5,3 mil, dividindo
o pagamento em 59 parcelas,
com juros de 1,49% ao mês.

“Um exemplo é quem tem
uma dívida no cartão de crédito.
No Desenrola, a pessoa vai tra-
zer uma dívida de R$ 10 mil para
R$ 1 mil e, a partir do momento
em que ela renegociou, os juros
dela caem de 500% ao ano para
1,8% ao mês, já que a média de
juros nos cartões é de 15% ao
mês. E a pessoa não precisa pa-
gar a primeira parcela à vista. 

Lula cobra recursos
do Tesouro para
BNDES poder investir

DINHEIRO EM CAIXA

GABRIEL VASCONCELOS/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva disse ontem, que o Brasil
"não pode achar que não tem di-
nheiro". Lula defendia uma par-
ticipação crescente do Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) no
mercado de crédito nacional.

"Não podemos achar que (o
Brasil) não tem dinheiro. Se não
tiver salário, emprego e consu-
mo, o Brasil vai ficar na bancar-
rota. O BNDES é peça importan-
te nisso. O Tesouro não pode ter
R$ 1 trilhão e sei lá quanto, R$ 2
trilhões guardados, e o BNDES
comendo pão seco sem morta-
dela", disse Lula a favor da políti-
ca expansionista do banco.

As afirmações foram feitas na
própria sede do BNDES, no Rio
de Janeiro, durante cerimônia
de assinatura de contratos de
captação da ordem de US$ 1,7
bilhão (R$ 8,5 bilhões) do
BNDES junto ao Novo Banco de
Desenvolvimento (NDB), o Ban-
co dos Brics. Os valores servirão
a financiamentos de infraestru-
tura sustentável e de mitigação e
adaptação às mudanças do cli-
ma. Lula defendeu que o Brasil
tem reservas internacionais ro-
bustas e fez um superávit comer-
cial na casa dos US$ 100 bilhões,
o que dá segurança aos planos
do governo.

Em tom bem-humorado, o
presidente disse ter conversa-
do com a presidente do Fundo
Monetário Internacional
(FMI), Kristalina Georgieva,
no início do ano, a quem tran-

quilizou e disse que o Brasil
cresceria muito acima de
0,8%. Segundo ele, o cresci-
mento na casa dos 3% "ainda é
pouco", mas 2,2 pontos per-
centuais acima do projetado, o
que surpreendeu positiva-
mente o mundo. Ele disse que,
agora, mandaria o resultado a
Georgieva.

OUTRAS MOEDAS
O presidente voltou a defen-

der a realização de operações fi-
nanceiras e comerciais pelo Bra-
sil em outras moedas para além
do dólar. "Vamos aprender a ne-
gociar sem ter o dólar como
moeda padrão. Por que eu preci-
so negociar com outro país com
dólar? Só com os Estados Uni-
dos, que tem a casa da moeda do
dólar", disse.

Ele defendeu mecanismos
multilaterais como o Banco dos
Brics e disse que, em recente vi-
sita à Arábia Saudita, pediu às li-
deranças do País para aportar
capital na instituição do Bloco
no qual acaba de ingressar. 

"O Banco dos Brics tem que
ser mais rico que o FMI", afir-
mou Lula, arrancando risadas
da plateia. Antes do presidente,
sua antecessora e atual presi-
dente do Banco dos Brics infor-
mou que o Brasil já tem US$ 2,8
bilhões em empréstimos assi-
nados com a instituição em
2023, valores ainda a serem de-
sembolsados.

Lula afirmou estar conse-
guindo cumprir a estratégia de
recuperar a imagem do Brasil no
exterior e voltou a criticar seu an-



VENDA DA ÃGUA

Alesp aprova privatização da
Sabesp em sessão esvaziada 
MATHEUS DE SOUZA 
E BEATRIZ BULLA/AE

E
m uma sessão esvaziada
após confronto de Poli-
ciais Militares com mani-

festantes, a base aliada do gover-
nador Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos) aprovou na Assembleia
Legislativa do Estado de São Pau-
lo (Alesp) a privatização da Com-
panhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo (Sabesp).

Foram 62 votos a favor e ape-
nas um contrário ao projeto en-
viado pelo governador de São
Paulo. Eram necessários 48 votos
para a aprovação. A oposição es-
tava ausente da votação e indica
que pode questionar judicial-
mente a realização da votação
ainda na noite desta quarta-feira,
quando houve tumulto, uso de
gás de pimenta e confronto no
plenário.

Deputados da oposição disse-
ram que haveria cerceamento da
atividade parlamentar se o presi-
dente da Casa, André do Prado
(PL-SP), insistisse na continuida-
de dos debates.

Manifestantes contra a privati-
zação forçaram um vidro que se-
para o plenário da plateia e tenta-
ram invadir o local. Para contê-
los, agentes da PM usaram gás de
pimenta. A substância se espa-
lhou por todo o plenário e fez de-
putados esvaziarem o local às
pressas.

Imagens de policiais militares
agredindo manifestantes com
cassetetes passaram a circular nas
redes sociais e foram divulgadas
pela oposição. O debate chegou a
ser interrompido por cerca de 40
minutos. Deputados da oposição
disseram não haver condições de
retomar a votação nesta quarta-
feira e afirmaram que haveria cer-
ceamento da atividade parlamen-
tar se o presidente da Casa, André
do Prado (PL-SP), insistisse na
continuidade dos debates.

Prado, no entanto, retomou a

sessão após as 20h. A base de Tar-
císio acusou a oposição de "or-
questrar" a situação para protelar
a votação. 

Deputados da base aliada fize-
ram seus pronunciamentos no
microfone com a voz trêmula, em
razão do gás presente, e relataram
a dificuldade em permanecer no
local. "Isso foi preparado, foi or-
questrado", disse o deputado Bar-
ros Munhoz (PL).

"PT, PCdoB, PV, PSOL, PV, PSB
tomamos a decisão de que é im-
possível voltar para o plenário nas
condições que nós temos lá den-
tro", disse o deputado Paulo Fiori-
lo (PT). "Temos deputados e de-
putadas que não podem partici-
par nessa situação", disse o petis-
ta, que mencionou o caso de uma
deputada grávida e deputados de
idosos. "É um erro e um equívoco
continuar esse processo hoje",
afirmou. Eles pediam que o presi-
dente da casa adiasse a votação
para a próxima terça-feira.

A oposição deve se reunir hoje,
para deliberar o que pode ser fei-
to. Apesar das acusações de que
houve cerceamento da atividade
parlamentar, integrantes do PT
ouvidos pela reportagem dizem
acreditar não haverá um caminho
para questionar a realização da
votação, que deu vitória folgada a
Tarcísio.

PARTICIPAÇÃO
Com a aprovação da privatiza-

ção, o Estado de São Paulo pre-
tende reduzir sua participação na
companhia (hoje correspondente
a 50,3%) para algo em torno de
15% a 30%. O modelo será o de
follow on, oferta de ações subse-
quentes. Seu valor de mercado
hoje é de cerca de R$ 46 bilhões.

A aprovação da Alesp é uma li-
cença para o governo do Estado
seguir com os planos, mas ainda
não há indicação por parte do Pa-
lácio dos Bandeirantes de quanto
pretende arrecadar com a venda,
pois o governo não indicou qual

deve ser sua participação A pro-
messa do governo paulista é fazer
isso até janeiro.

A Sabesp é uma empresa de
economia mista, responsável
pelo fornecimento de água, co-
leta e tratamento de esgoto de
375 municípios paulistas. A em-
presa atende 28,4 milhões de
pessoas com abastecimento de
água e 25,2 milhões com coleta
de esgotos.

A votação foi uma vitória polí-
tica do governador Tarcísio de
Freitas, que fez a promessa de pri-
vatizar a companhia durante a
campanha eleitoral do ano passa-
do. Ele promete transformar a Sa-
besp em uma multinacional de
saneamento.

O principal argumento do go-
verno e da base aliada a favor da
privatização é a antecipação da
universalização do saneamento,
prevista no Marco Legal do Sa-
neamento Básico, de 2033 para
2029. O governo também prome-
te incluir áreas rurais e urbanas
hoje não contempladas, incluin-
do 1 milhão de pessoas na área de
cobertura da Sabesp.

A empresa previa investimen-
tos de R$ 56 bilhões para atingir as
metas de universalização até
2033. Com a privatização, o go-
verno diz que irá garantir R$ 10 bi-
lhões extras para antecipar e am-
pliar os serviços e para destinar
recursos a um fundo usado para
redução da tarifa cobrada do con-
sumidor.

O projeto de lei aprovado pre-
vê que 30% do valor obtido com
a privatização seja destinado ao
Fundo de Apoio à Universaliza-
ção do Saneamento no Estado
de São Paulo (chamado Fausp),
vinculado à Secretaria de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Lo-
gística. A intenção é garantir tari-
fas baixas com o fundo, mas o
governo é criticado por não indi-
car por quanto tempo esse fundo
deve segurar o aumento na con-
ta de água.

Na proposta enviada à Assem-
bleia, o governo do Estado estabe-
lece que pode vetar algumas deci-
sões relativas à companhia, mes-
mo depois da privatização. Isso
inclui decisões sobre mudança de
nome, da sede, da atividade eco-
nômica ou o limite máximo de vo-
tos que um acionista pode ter na
empresa.

A oposição a Tarcísio promete
brigar na justiça para impedir que
a privatização vá adiante. A oposi-
ção já recorreu, sem sucesso, ao
judiciário na tentativa de barrar a
tramitação do projeto de lei. Um
dos argumentos levantados por
deputados do PT é o de que a pri-
vatização não poderia ocorrer por
projeto de lei ordinária e depende
de uma Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) estadual.

LUCRO E TARIFA
O modelo de privatização, com

investimento para compra das
ações pelos novos controladores,
dificilmente vai levar à redução
dos valores cobrados pela empre-
sa pelos serviços, afirma o profes-
sor André Lucirton Costa, da Fa-
culdade de Economia, Adminis-
tração e Contabilidade da Univer-
sidade de São Paulo. “A tarifa,
agora, vai ter um item a mais (na
composição), que é o pagamento
do preço (de compra) da Sabesp.
Além de ter (os custos) de opera-
ção, tem o custo também do re-
torno do investimento”, destacou.

De acordo com o especialista,
o bom desempenho da Sabesp ao
longo dos últimos anos faz com
que a venda da companhia tenha
pouco sentido. Em 2022, a empre-
sa registrou lucro de R$ 3,1 bi-
lhões. Desse montante, 25% fo-
ram revertidos como dividendos
aos acionistas, R$ 741,3 milhões e
R$ 5,4 bilhões, destinados a inves-
timentos.

Atendendo, 375 municípios
com 28 milhões de clientes, o va-
lor de mercado da empresa che-
gou, em 2022, a R$ 39,1 bilhões.

Prefeitura: PT 
fará prévias 
para escolher
candidato
ZECA FERREIRA/AE

O PT vai escolher o seu can-
didato à prefeitura de Ribeirão
Preto no dia 24 de fevereiro do
ano que vem. A data foi defini-
da numa reunião na noite de
segunda-feira passada, na se-
de municipal da legenda. 

A realização das prévias foi
o caminho encontrado pelo
partido para definir o nome
que vai representá-lo nas elei-
ções de 2024, uma vez que ne-
nhum postulante à vaga obte-
ve o apoio de dois terços do di-
retório municipal.

Atualmente, existem cinco
cotados para disputar as pré-
vias do partido. Para encabe-
çar a chapa petista na disputa
pelo comando de Ribeirão, o
candidato deverá conquistar o
apoio da maioria dos 5,3 mil fi-
liados da legenda na cidade. 

A expectativa é de que as
prévias contem com a partici-
pação de Antônio Machado,
candidato do PT em 2020, que
obteve somente 6,8% dos vo-
tos, da vereadora Duda Hidal-
go, do médico Ulysses Strogoff,
do advogado Ricardo Sobral e
do professor Fábio Sardinha.

"Para muito além do debate
de nome X ou Y, o mais impor-
tante é que possamos debater
o nosso projeto de cidade", de-
clarou a vereadora Duda Hi-
dalgo. 

Segundo ela, o partido vai
se mobilizar no próximo ano
não só para disputar a prefei-
tura, como também para au-
mentar a bancada do PT na
Câmara Municipal de Ribeirão
Preto.

RIBEIRÃO PRETO

SP deflagra operação de
combate à sonegação fiscal 

O Comitê Interinstitucional
de Recuperação de Ativos do
Estado de São Paulo (CIRA-SP)
deflagrou, ontem, a Operação
Vênus, que visa desarticular
fraude fiscal estruturada e ina-
dimplência fraudulenta perpe-
trado por grupo econômico
atuante no comércio de ves-
tuário, explorador de renoma-
das marcas de sua titularidade
por meio de mais de 200 lojas
próprias espalhadas por todo o
território nacional.

O CIRA-SP é integrado pela
Secretaria da Fazenda e Plane-
jamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP), Procuradoria-
Geral do Estado (PGE), Minis-
tério Público Estadual (GAE-
CO). A Receita Federal do Bra-
sil (RFB) e a Procuradoria-Ge-
ral  da Fazenda Nacional
(PGFN) participam da Opera-
ção Vênus.

Na ocasião, foram cumpri-
dos mandados de busca e
apreensão nas cidades de São
Paulo,  Jundiaí ,  Guarulhos,
Santo André, Campinas e Co-
latina (ES). Todos expedidos
pela 2ª Vara de Crimes Tribu-
tários, Organização Criminosa
e Lavagem de Bens e Valores
da Capital, com a participação
de 21 integrantes do Ministério
Público, 60 auditores fiscais da
Sefaz-SP, seis auditores fiscais
federais, quatro procuradores
da Fazenda Nacional, 19 inte-
grantes da Procuradoria-Geral
do Estado (PGE), além de 104
policiais civis e 31 policiais mi-
litares, ambos do estado de São
Paulo.

Segundo as investigações do
CIRA-SP, iniciadas em 2022,
revelou-se, em associação a ro-

bustos episódios de sonegação
fiscal e indevida redução de tri-
butos devidos,  inclusive via
operações simuladas, fortes in-
dícios de implementação de
um esquema de blindagem e
ocultação patrimonial com uso
de interpostas pessoas (“laran-
jas”);  offshores (empresas e
contas bancárias abertas no ex-
terior); cessões de bens e rece-
bíveis em fraudes à execução. 

Tudo para garantir, ao longo
de toda a atuação fiscal, o es-
vaziamento da cobrança e a
proteção ilegítima das rique-
zas do grupo, avolumadas em
grande parte às custas do te-
souro público e de atuantes em
um cenário de regularidade
tributária e concorrencial.

Como resultado de tal frau-
de fiscal estruturada, aferiu-se,
no curso das investigações, um
passivo total acumulado pelo
grupo perante o Estado de São
Paulo em ordem superior a R$
2,5 bilhões, relacionados a dé-
bitos de ICMS inscritos e ainda
não inscritos em dívida ativa.
Além disso, o grupo possui um
passivo junto à  União em
quantia atualmente superior
aos R$ 600 milhões.

Na seara criminal, a despei-
to das fortes evidências de so-
negação fiscal,  que também
poderão acarretar novas au-
tuações e sanções administra-
tivas, emanaram, também, in-
dícios de organização crimino-
sa,  lavagem de capitais  por
meio de empresas patrimo-
niais e em nome de terceiros e
offshores, cuja investigação ro-
bustece o escopo da operação.

Espera-se, para além da re-
cuperação de créditos tributá-

rios estaduais e federais esti-
mada em R$ 3 bilhões e da re-
gularização fiscal pelos inves-
tigados, um efeito dissuasivo
no segmento econômico, pos-
sivelmente contaminado com
práticas semelhantes de outros
agentes, demonstrando a ca-
pacidade de atuação integrada
das instituições do Estado.

SOBRE O CIRA-SP
O CIRA-SP foi  criado em

agosto de 2020, em resolução
conjunta, com a finalidade de
aprovar medidas a serem ado-
tadas contra sonegadores e
empresas que persistem em
ser devedoras. Este modelo de
trabalho potencializa a siner-
gia das instituições integrantes
e torna a atuação do Estado
mais célere e eficaz. Assim, o
CIRA-SP cumpre sua missão
de combate à sonegação fiscal,
repressão da fraude fiscal es-
truturada e  recuperação de
créditos.

O colegiado é integrado por
auditores fiscais da Sefaz-SP,
promotores de Justiça e procu-
radores do Estado. O colegiado
pode incentivar o desenvolvi-
mento e o aprimoramento de
ações operacionais integradas,
destinadas a identificar e apu-
rar os crimes de lavagem de di-
nheiro e de ocultação de bens,
acautelar o patrimônio públi-
co, recuperar bens e direitos
obtidos i legalmente.  Pode
também propor medidas ad-
ministrativas capazes de evitar
ou interromper atividades ilí-
citas praticadas contra a or-
dem econômica e tributária e
medidas técnicas para melho-
rar a legislação.

FRAUDES
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Membro da Academia Brasileira de Letras, Doutor
Honoris Causa da Unirio e Professor de História 

e Filosofia da Educação

Arnaldo Niskier

Inteligência artificial
na berlinda

A inteligência artificial integra o que hoje cha-
mamos de quinta geração de negócios digi-

tais. No Brasil, prepara-se um projeto de lei que
será o marco inicial da IA em  nosso país. O texto
abordará questões como privacidade, respeito
aos direitos humanos e proteção de dados. Resu-
mindo, não é pouco. Enquanto isso, amadurece
a convicção de que a IA pode ser de extrema utili-
dade para a educação brasileira, se conseguir-
mos livrar o seu campo das imprecisões despro-
positadas.

No meu passeio habitual pela Livraria Traves-
sa, tenho a minha atenção despertada para um
novo lançamento da Globo Livros: “Simples In-
teligência Artificial”, com capítulos muito inte-
ressantes: A História da IA, A IA Estatística, Mil e
uma utilidades da IA, Filosofia da IA e Vivendo
com IA (mito ou realidade?) Ao final do pequeno
guia, as três leis de Asimov compõem o que cha-
mamos de Ética Integrada. Tudo parte de um
clássico pensamento do filósofo Sócrates: “Eu sei
que sou inteligente porque eu sei que nada sei.”
Trata-se de uma verdade com a qual custamos a
nos acostumar.

Quem deseja se aprofundar na matéria precisa
conhecer as três leis de Asimov, para entender o
que é Ética Integrada. Isaac Asimov (1920-1992)
formulou o que chamou de “as três leis da Robóti-
ca”, hoje fundamentais para conhecer o que se
passa nesse mundo fascinante e inovador. A pri-
meira lei de Asimov afirma que um robô não po-
de ferir um ser humano nem permitir, por inação,
que um ser humano seja ferido; a segunda lei es-
tabelece que um robô deve obedecer às ordens
que lhe são dadas por seres humanos, exceto em
situações em que elas entrem em conflito com a
primeira lei. E a terceira lei é ainda mais simples:
um robô deve proteger sua própria existência,
desde que essa proteção não entre em conflito
nem com a primeira, nem com a segunda lei. Foi
com essas considerações que Asimov escreveu os
seus livros, apreciados no mundo inteiro.

IAs deixadas sem regulamentação podem ser
a causa de grandes danos, como se teme hoje em
dia. Assim, para evitar o alto risco, as Ias devem
ser altamente reguladas, especialmente nos
campos da segurança, da lei, do trabalho e, para
nossa felicidade, no da educação.

As publicações legais de sua empresa com
o melhor preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21) 99122-4278 / (11) 2655-1899
publicidade@diariodoacionista.com.br
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ANVISA

Rio terá fornecimento 
de canabidiol pelo SUS
MARIANA TOKARNIA/ABRASIL  

O
estado do Rio de Ja-
neiro terá uma políti-
ca estadual de forne-

cimento gratuito de medica-
mentos à base de canabidiol
(CBD) e tetra-hidrocanabinol
(THC) para pessoas que não têm
condições financeiras de arcar
com os custos desse tratamento.
O acesso ao medicamento no
estado será pelo Sistema Único
de Saúde (SUS) e está previsto
na lei 10.201/23, publicada on-
tem no Diário Oficial.    

No Brasil, o tratamento com
canabidiol foi liberado pela An-
visa para 12 tipos de doenças. A
produção local, no entanto, não
foi liberada para a população, o
que faz com que o canabidiol
usado no Brasil seja importado,
encarecendo o medicamento e
dificultando o acesso principal-
mente para pessoas de baixa
renda.  

Cedae antecipa 
manutenção do
Sistema Guandu
em mais de 7h
CRISTINA INDIO 
DO BRASIL/ABRASIL

Com mais de 7 horas de an-
tecedência, a Companhia Esta-
dual de Águas e Esgotos do Rio
de Janeiro (Cedae) completou
o serviço de manutenção pre-
ventiva anual  do Sistema
Guandu, previsto para termi-
nar no fim da madrugada de
ontem. 

Com a conclusão, a empresa
iniciou a captação de água
bruta para a retomada do tra-
tamento.  

De acordo com a empresa,
no momento o Sistema Guan-
du opera com 76% da capaci-
dade. A retomada total da pro-
dução depende do trabalho de
concessionárias de distribui-
ção de água que fazem o servi-
ço no estado. “A Cedae aguar-
da a finalização dos reparos
das concessionárias nas redes
de distribuição para retomar a
produção total de água”, infor-
mou em nota. 

ÁGUA
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Pela nova lei estadual, para
ter acesso aos medicamentos
com canabidiol, o paciente de-
verá realizar o procedimento
padrão do SUS, usando o Cartão
Nacional da Saúde e seguindo
as orientações atualizadas da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa). O paciente
deverá apresentar a prescrição
médica acompanhada de laudo,
indicando que outros tratamen-
tos foram testados e que o cana-
bidiol é a melhor alternativa. 

Além disso, para obter o me-
dicamento gratuitamente, deve-
rá comprovar que não tem con-
dições financeiras para ter aces-
so ao medicamento, seja ele im-
portado ou vendido em farmá-
cias brasileiras, e que a sua qua-
lidade de vida depende desse
tratamento. O paciente também
deverá apresentar o Termo de
Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE) assinado em duas
vias: uma para o médico e a ou-
tra para o paciente. 

O período de tratamento de-
verá ser indicado pela prescrição
médica e pelo laudo. O tratamen-
to deverá ser reavaliado a cada
seis meses com o objetivo de veri-
ficar seus benefícios, bem como a
necessidade de readequação,
respeitando as especificidades do
caso clínico do paciente. 

A coordenação das fases ini-
ciais desse fornecimento deverá
ser feita pela Farmácia Viva do
SUS que, em convênio com as
associações de pacientes, deve-
rá acompanhar as etapas de co-
leta, processamento, armazena-
mento, preparação e dispensa-
ção dos produtos, para o acesso
seguro e uso racional.  

A lei prevê ainda que o gover-
no do estado desenvolva progra-
mas de investimento na forma-
ção técnico-científico e na capa-
citação de profissionais da área
da saúde, farmacêutica e demais
especialidades necessárias para
a análise clínica, produção de
pesquisas, criação de banco de
dados, busca de novas tecnolo-
gias e inovação. O governo pode-
rá, inclusive, criar um centro de
estudo e tecnologia para promo-
ve políticas públicas de debate e
fornecer informação a respeito
do uso da CBD, de forma isolada
ou associado ao THC. 

A lei também autoriza a cria-
ção de uma comissão de traba-
lho com a participação de técni-
cos do SUS, da Farmácia Viva e
de representantes de associações
de pacientes na produção de
pesquisas científicas que orien-
tem a atuação do SUS e garantam
a segurança dos pacientes. 



Observatório: 2023 
será o ano mais quente 
já registrado até agora

CLIMA

O ano de 2023 será o mais
quente já registrado na história,
mostram dados recolhidos pelo
observatório europeu Coperni-
cus, de acordo com divulgação
feita ontem. As informações
coincidem com a realização da
Conferência do Clima das Na-
ções Unidas (COP28) em Du-
bai, onde são discutidas as
questões relacionadas aos im-
pactos dos combustíveis fósseis.

Conforme o Copernicus, no-
vembro de 2023 foi o 11° mês do
ano mais quente já registrado
mundialmente, com uma tem-
peratura média global de
14,22°C, um valor 0,85°C acima
da média para o período de no-
vembro de 1991-2020 e 0,32°C
acima da temperatura do no-
vembro mais quente anterior,
em 2020.

"A anomalia da temperatura
global para novembro de 2023
foi equivalente à de outubro de
2023, e apenas inferior à ano-
malia de setembro de 2023 de
0,93°C", consta no relatório.

Novembro deste ano tam-
bém foi cerca de 1,75°C mais
quente do que a média estima-
da de novembro para 1850-
1900, o período de referência
pré-industrial designado.

"Para o ano civil até agora, de
janeiro a novembro, a tempera-

tura média global para 2023 é a
mais alta já registrada, 1,46°C
acima da média pré-industrial
do período de 1850-1900 e
0,13°C acima da média de onze
meses para 2016, atualmente o
ano civil mais quente já regis-
trado", disse o Copernicus.

Ainda de acordo com o ob-
servatório, o El Niño continuou
no Pacífico equatorial, com
anomalias permanecendo infe-
riores às alcançadas nesta épo-
ca do ano no evento de 2015. Es-
se fenômeno, associado ao
agravamento das mudanças cli-
máticas, esteve ligado a muitos
eventos extremos neste ano, co-
mo as queimadas na Amazônia
e os ciclones no Sul do País.

O outono boreal, de setem-
bro a novembro de 2023, no He-
misfério Norte, foi o mais quen-
te já registrado em todo o mun-
do por grande margem, com
uma temperatura média de
15,30°C, ou seja, 0,88°C acima
da média.

Na Europa, a temperatura
média para entre setembro e
novembro de 2023 foi de
10,96°C, ficando 1,43°C acima
da média. Isto tornou o outono
boreal de 2023 o segundo mais
quente já registrado, apenas
0,03°C mais fresco que o outono
de 2020.

CÂMARA

Aprovada emenda que proíbe
'todes' em órgãos públicos
MARIANA ASSIS/AE

A
Câmara dos Deputa-
dos aprovou ontem, o
projeto de lei que ins-

titui uma política nacional de
linguagem simples em órgãos
públicos. Nele, foi incluída a
proibição do uso de linguagem
neutra. Pelo texto, "novas for-
mas de flexão de gênero e nú-
mero das palavras da língua
portuguesa", como "todes", não
poderão ser usadas em comuni-
cações com a população. A pro-
posta, agora, será analisada pelo
Senado.

O projeto de 2019, de autoria
de Erika Kokay (PT-DF), foi
aprovado com o substitutivo do

relator Pedro Campos (PSB-PE).
Ele não tratava sobre a utilização
da linguagem neutra na admi-
nistração pública. Após a apro-
vação do texto, os deputados
aprovaram a emenda de Junio
Amaral (PL-MG) sobre o tema.

A linguagem neutra, também
conhecida como linguagem
não-binária, tem por objetivo
adaptar a Língua Portuguesa
com o uso de expressões que
não marquem gênero (masculi-
no e feminino) para que mais
pessoas se sintam representa-
das ao falar e se expressar

Ontem, Erika Kokay, autora
do projeto, afirmou que a emen-
da aprovada "agride a democra-
cia". "Primeiro porque nada ti-

nha a ver com o projeto que votá-
vamos, que instituía a comunica-
ção simples em documentos ofi-
ciais para garantir transparência
e cidadania. Outra agressão é
uma incontrolável transfobia.
Excluir a população trans e não-
binária da língua portuguesa não
é ignorância. É parte de um pro-
jeto violento, que não quer mu-
dar o país que mais mata a popu-
lação LGBTQUIAP+ do mundo",
afirmou no X (antigo Twitter).

Projeto trata sobre linguagem
simples em comunicações de
órgãos públicos

O projeto de lei propõe que a
linguagem simples reúna "o con-
junto de práticas, instrumentos e
sinais usados para transmitir in-

formações de maneira simples e
objetiva, a fim de facilitar a com-
preensão de textos".

A proposta define que as co-
municações em linguagem sim-
ples são as que "as ideias, as pa-
lavras, as frases e a estrutura são
organizadas para que o leitor en-
contre facilmente o que procura,
compreenda o que encontrou e
utilize a informação". Se o públi-
co do texto for a comunidade in-
dígena, o texto sugere que seja
feita a tradução correspondente
ao idioma do destinatário.

Há ainda a recomendação
para que, sempre que for possí-
vel, documentos oficiais tenham
uma versão em linguagem sim-
ples, além da original.

Lula: ricos tratam
investimentos em saúde
e educação como gastos

IMPA

RAYANDERSON GUERRA/AE

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva afirmou ontem,
que o orçamento para educa-
ção e saúde não devem ser tra-
tados como gastos, e disse que
"no Brasil, tudo que é para o
pobre é (tratado) como gasto",
enquanto "tudo que é para o
rico é investimento". "O Brasil
sempre tratou investimento
em educação como gasto.
Quando você vai fazer o Orça-
mento, sempre vai aparecer al-
guém para dizer que está se
gastando demais. Cortar na
educação é mexer na qualida-
de. Quando se corta gastos na
saúde, é menos médico", afir-
mou o presidente.

O petista participou, ao lado
dos ministros Camilo Santana
(Educação) e Luciana Santos
(Ciência e Tecnologia), do go-
vernador Cláudio Castro (PL) -
um apoiador do ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) - do prefeito
Eduardo Paes (PSD) e lideran-
ças políticas do PT fluminense,

de uma cerimônia de credencia-
mento do Instituto de Matemá-
tica Pura é Aplicada (Impa) co-
mo instituição de ensino supe-
rior, no Rio de Janeiro.

O presidente voltou a evocar
uma suposta luta de classes ao
afirmar que "as pessoas que não
utilizam serviços públicos
acham ótimo cortar gastos".

"As pessoas que não utilizam
serviços públicos acham ótimo
cortar gastos. Elas não utilizam.
Os filhos deles não estudam nas
escolas (públicas). Hoje no Bra-
sil é assim: tudo que é para o po-
bre é gasto. Tudo que é para o ri-
co é investimento", disse.

Com voz embargada, Lula
voltou a citar que foi em seu pe-
ríodo à frente da Presidência
que o País construiu o maior
número de universidades na
história. Entre 2003 e 2014, pe-
ríodo que compreende ainda o
primeiro governo da ex-presi-
dente Dilma Rousseff (PT), fo-
ram criadas 18 novas universi-
dades federais e 173 campus
universitários.

Zema ataca ‘ajuda’ 
de Pacheco a Minas

NEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS

RICARDO CORRÊA/AE

O governador de Minas Ge-
rais, Romeu Zema (Novo), e o
presidente do Congresso, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), vol-
taram a trocar farpas ontem,
em meio aos debates sobre a
solução para a dívida de R$ 165
bilhões de Minas Gerais com a
União. O assunto se tornou
arena de disputa política em
meio às dificuldades de inter-
locução do governador com o
governo Lula e à intenção de
Pacheco de se candidatar ao
governo mineiro em 2026.

Pela manhã, em visita a ins-
talações de um sistema de wi-fi
de escolas municipais, em Belo
Horizonte, Zema cutucou a so-
lução proposta por Pacheco,
que inclui a federalização de
estatais mineiras, como Cemig,
de energia, Copasa, de sanea-

mento, e Codemig, de extração
de nióbio, e um novo Refis para
Estados com descontos para
pagamentos à vista.

"Toda alternativa é bem-
vinda, mas a proposta do pre-
sidente do Congresso precisa
ser apreciada pelo Ministério
da Fazenda, pela Secretaria do
Tesouro Nacional, e, até agora,
ninguém apreciou. Então, fi-
cou na falação até agora. Não
teve nenhuma ação efetiva por
parte do governo federal", dis-
parou o governador de Minas.

Não demorou para que Pa-
checo reagisse em nota, di-
zendo que está tentando fazer
o que o governador não con-
seguiu em cinco anos no co-
mando do Estado. Segundo
ele, uma conversa com o mi-
nistro Fernando Haddad, da
Fazenda, será feita nesta
quinta-feira.

Nota
EX-DEPUTADO PAULISTA É CONDENADO 
POR IMPORTUNAÇÃO SEXUAL A COLEGA

O ex-deputado estadual Fernando Cury foi condenado pela Justiça de
São Paulo por ter importunado sexualmente a colega Isa Penna em
2020, durante uma votação na Assembleia Legislativa de São Paulo
(Alesp). A decisão é da juíza Danielle Galhano Pereira da Silva, da 18ª
Vara Criminal Central de São Paulo.   Cury foi condenado a 1 ano, 2
meses e 12 dias de reclusão em regime aberto, que foi substituída por
multa de 20 salários mínimos e prestação de serviços à comunidade

STF retoma julgamento sobre política
ambiental do governo Bolsonaro
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O Supremo Tribunal Federal
(STF) retomou ontem o julga-
mento de ações que questionam
a política ambiental adotada du-
rante o governo de Jair Bolsona-
ro (2019-2022). Estão em julga-
mento três ações protocoladas
em 2020 pelos partidos PT,
PSOL e Rede Sustentabilidade e
entidades que atuam em defesa
do meio ambiente.  

Na sessão de ontem, os mi-
nistros ouviram as sustentações
orais das partes envolvidas. O
julgamento será retomado hoje.

As partes pedem que o Supre-
mo reconheça o "estado de coisas
inconstitucional" na área am-
biental e determine que os gover-
nos federal, estadual e municipal
tomem medidas de proteção ao
meio ambiente no país, sobretu-
do contra queimadas criminosas
e desmatamento ilegal nos bio-
mas da Amazônia e do Pantanal.

As legendas e entidades tam-
bém pedem que o Plano de
Ação para Prevenção e Controle
do Desmatamento na Amazônia
(PPCDAm) seja executado de
forma efetiva pelas autoridades
ambientais, além do reconheci-
mento da omissão do governo
Bolsonaro em coibir o desmata-
mento na região e a imposição
de medidas judiciais de comba-
te aos crimes ambientais.

JULGAMENTO
As ações começaram a ser

julgadas em abril de 2022, quan-
do a relatora, ministra Cármen
Lúcia, votou pelo reconheci-
mento do chamado estado de
coisas inconstitucional em ma-
téria ambiental, ou seja, que as
medidas tomadas pelo governo
Bolsonaro em relação à matéria
são inconstitucionais e justifi-
cam a intervenção do Judiciário.

A ministra também determi-
nou que o governo federal for-

mule, em 60 dias, um plano de
execução efetivo de combate a
crimes ambientais e de diminui-
ção do desmatamento ilegal em
terras indígenas e unidades de
conservação na Amazônia Legal.

Em seguida, o ministro André
Mendonça pediu vista do pro-
cesso, e o julgamento foi inter-
rompido.

SUSTENTAÇÕES
Na sessão de ontem, o julga-

mento foi retomado com as sus-
tentações orais das partes de en-
volvidas no processo.

O advogado da União, Lean-
dro Peixoto Medeiros, disse que
o atual governo tomou medidas
de combate às queimadas e de
proteção da Amazônia. Medeiros
citou dados do Instituto Nacional
de Pesquisas Espaciais (Inpe) pa-
ra demonstrar que houve redu-
ção de 49% do desmatamento da
Amazônia Legal nos dez primei-
ros meses deste ano.

Segundo Medeiros, houve
aumento de 260% nas ações de
multas e embargos realizados
pelo Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama) no pri-
meiro semestre de 2023. "Os nú-
meros são expressivos, em espe-
cial, em um ano marcado pelo
fenômeno El Niño, com seca in-
tensa na Região Norte", afirmou.

O representante do PT, advo-
gado Miguel Novaes, defendeu a
continuidade das ações sobre a
legalidade da política ambiental
bolsonarista mesmo após a mu-
dança de governo. "Por conta da
distância no tempo entre o ajui-
zamento da ação e o julgamen-
to, houve a perda de objeto de
alguns dos pedidos, como o pe-
dido para que o ministro do
Meio Ambiente apresentasse
questões orçamentárias especí-
ficas dos gastos com queimadas.
Fica a questão constitucional a
ser debatida", completou.

CRIMES

Quinta-feira, 7 de dezembro de 2023
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A ESSOR participa do EXPO CIST 2023 WTC
A ESSOR é presença confirmada no 9º

Congresso EXPO CIST 2023 WTC, que
ocorrerá em São Paulo, nos dias 7 e 8 de
dezembro de 2023. O maior evento do
mercado de seguros de transporte de car-
ga brasileiro e latino-americano é organi-
zado em plenária técnica, feira de negó-
cios e shows, promovido pelo Clube Inter-
nacional de Seguros & Transportes (CIST).

Este ano, o congresso abordará os de-
safios atuais e futuros na logística de car-
gas, com discussão de estratégias e solu-
ções de gestão de riscos e seguros. Na pro-
gramação do evento, estão temas relacio-
nados ao Poder Judiciário e o mercado de
seguros, sustentabilidade e inovação na
logística de transportes. 

A ESSOR estará com estande exclusivo
no congresso, junto ao nosso parceiro Al-
batroz MGA, para receber todos os corre-
tores de seguros, parceiros e clientes. O
Head de Seguros de Carga, Mauricio Silva,
estará presente, assim como nosso Dire-
tor Márcio Feital, com material informati-
vo, brindes e toda a atenção para apresen-
tar e tirar quaisquer dúvidas sobre o pro-
duto ESSOR.

“Este evento é o mais importante do
mercado de Seguro de Cargas e mais uma
vez estaremos presentes, com nosso par-
ceiro Albatroz MGA, como apoiadores do
CIST. Convidamos os nossos clientes, cor-
retores e parceiros a nos visitarem em
nosso stand e falarmos sobre os desafios e

oportunidades e como a ESSOR pode con-
tribuir com soluções de seguros para o
mercado’’, comenta Márcio. 

O EXPO CIST engloba todos os modos
de transporte e cadeia de suprimentos,
reunindo embarcadores, operadores lo-
gísticos, transportadores (rodoviário, ma-
rítimo, ferroviário, fluvial e aéreo), além
de seguradoras, resseguradoras, correto-
res de seguros, gerenciadoras de riscos,
prestadores de serviços, escritórios jurídi-
cos, empresas de tecnologia, entre outros. 

O Head de Seguros de Carga da ESSOR
ressalta ainda a relevância do evento para
o setor. “O EXPO CIST 2023 nos trará a
oportunidade de falarmos sobre todas as
mudanças da logística brasileira que

ocorreram ao longo do ano, seus impactos
no setor de seguros e como a ESSOR está
preparada para atender os embarcadores
e transportadores, oferecendo coberturas
adequadas a cada tipo operação. Será um
prazer recebê-los em nosso stand”, finali-
za Mauricio.

SERVIÇO
9º CONGRESSO EXPO CIST 2023
Data: 7 e 8 de dezembro
Local: World Trade Center São Paulo/SP -
Avenida das Nações Unidas, 12551 - Cida-
de das Monções
Mais informações e inscrição:
https://cist.site/index.php/expo-cist-2022/ 

Sobre a Essor |
A ESSOR Seguros S.A. é uma empresa

do Grupo SCOR, uma das maiores resse-
guradoras mundiais. Atua no Brasil desde
2012 com soluções exclusivas e produtos
diferenciados, que permitiram atingir a li-
derança em seguros Agrícolas e Transpor-
te de Ônibus, que são distribuídos pelos
mais de 8 mil corretores de seguros par-
ceiros.

Informações à Imprensa | VTN 
Comunicação
contato@ vtncomunicacao.com.br
Vania Absalão - vaniaabsalao@gmail.com
Isabel Capaverde –
isabel@capaverde.jor.br 

Márcio Feital, diretor da ESSOR Seguros

FOTO MANOEL PETRY

pelo mesmo período. O Código Penal define importunação sexual
como o ato de “praticar contra alguém, e sem a sua anuência, ato
libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou a de
terceiro”. A pena prevista é de reclusão de um a cinco anos. “O
depoimento da vítima foi corroborado pelo relato das testemunhas que
estavam no local dos fatos e presenciaram a conduta do acusado,
além das imagens feitas, as quais não deixam dúvidas de que ele
importunou sexualmente a vítima, para atender sua lascívia, a
abraçando por trás, encostando na vítima sem o seu consentimento,
colocando a mão em seus seios, ainda que levemente e rápido. 



Irã diz que colocou em
órbita cápsula capaz de
levar seres ao espaço

LANÇAMENTO

O Irã anunciou ontem, que
colocou em órbita com suces-
so uma cápsula capaz de car-
regar seres vivos. O lançamen-
to simboliza uma nova etapa
no programa aeroespacial ira-
niano, que pretende realizar
missões humanas nos próxi-
mos anos e tem gerado preo-
cupação entre as potências
ocidentais.

"Após uma década de pau-
sa, a nova cápsula vital do nos-
so país foi lançada com suces-
so a uma altura de 130 km com
um lançador fabricado local-
mente", afirmou a ministra
das Telecomunicações, Issa
Zarepour, citada pela agência
oficial Irna.

A cápsula de 500 kg foi
transportada por um lançador
de nova geração denominado
Salman, desenvolvido com o

objetivo de enviar astronautas
ao espaço. Não foi divulgado
se o dispositivo enviado conti-
nha seres vivos.

O Irã lançou a sua primei-
ra "cápsula de vida" em 2010,
com um rato, duas tartarugas
e uma minhoca a bordo. Três
anos depois ele enviou um
macaco ao espaço e ele vol-
tou vivo.

O Irã afirma que as suas ati-
vidades aeroespaciais são pa-
cíficas e estão de acordo com
uma resolução do Conselho
de Segurança da ONU. Entre-
tanto, potências ocidentais,
como os Estados Unidos, sus-
peitam do programa porque a
mesma tecnologia pode ser
utilizada para desenvolver
mísseis de longo alcance. O Irã
sempre negou querer cons-
truí-los. 

MASSACRE

G7 apoia ‘genocídio’ de
Israel contra povo palestino
NATÁLIA COELHO/AE

O
s líderes dos países in-
tegrantes do G7 con-
cordaram em impor

restrições às importações de
diamantes extraídos, processa-
dos ou produzidos na Rússia a
partir de janeiro de 2024

Ainda, o grupo reforçou que
Israel tem o direito de se de-
fender contra o grupo extre-
mista Hamas. "Embora sauda-
mos a recente pausa que per-
mitiu a libertação de reféns e
de ajuda humanitária vital a
Gaza, lamentamos profunda-
mente que o Hamas tenha re-

cusado a libertar todas os re-
féns e as operações militares
foram retomadas".

Ainda, o grupo destacou que
mantém a determinação de que
o Irã não deverá desenvolver
uma arma nuclear, reiterando
que o país deve cessar a escala-
da de seu programa nuclear.

ONU
O secretário-geral da Organi-

zação das Nações Unidas
(ONU), António Guterres, invo-
cou, pela primeira vez em seu
mandato Artigo 99 da Carta das
Nações Unidas, que lhe permite
chamar a atenção da ONU para

qualquer evento que ameace a
segurança do mundo. 

A medida foi  tomada em
virtude da situação na Faixa de
Gaza. Em sua rede social "X",
Guterres disse que a região es-
tá enfrentando um grave risco
de colapso do sistema huma-
nitário.

O português instou ainda o
Conselho de Segurança a ajudar
a evitar uma catástrofe humani-
tária e a apelar para que seja de-
clarado um cessar-fogo huma-
nitário. 

Em sua carta, Guterres escre-
veu que a capacidade de ação da
ONU foi dizimada na região pela

escassez de abastecimento, falta
de combustível, interrupções
nas comunicações e falta de se-
gurança.

Desde os ataques terroristas
de 7 de Outubro perpetrados
por militantes do Hamas no sul
de Israel e o contínuo bombar-
deio e operação terrestre das
forças israelenses na Faixa de
Gaza, o Conselho de Segurança
aprovou uma resolução em
meados de Novembro, após
quatro tentativas falhadas de
encontrar consenso anterior-
mente, apelando a "pausas hu-
manitárias urgentes e prolon-
gadas".

Guiana acionará Conselho de
Segurança da ONU contra Venezuela
GABRIEL BUENO DA COSTA/AE

O presidente da Guiana, Mo-
hamed Irfaan Ali, afirmou que
recorrerá ao Conselho de Segu-
rança da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) contra a
"alegação ilegal" da Venezuela
pelo controle da região de Esse-
quibo. Ele lembrou que o terri-
tório reivindicado pelo vizinho
corresponde a dois terços da
área da Guiana e criticou a pos-
tura de Caracas como "uma
ameaça direta à integridade ter-

ritorial, à soberania e à indepen-
dência política da Guiana".

O líder ainda menciona o
Brasil como um dos países com
os quais têm tratado do assunto.

As declarações estão em co-
municado divulgado nesta
quarta-feira e registram decla-
rações dadas pelo presidente,
aparentemente na noite de ter-
ça-feira.

Ele criticou a votação popular
realizada na Venezuela sobre o
tema, considerando-a ilegal.

Irfaan Ali disse que comen-

tou o caso com o secretário-ge-
ral da Organização das Nações
Unidas e com vários Líderes. Se-
gundo ele, trata-se de uma "gra-
ve ameaça" à paz e a segurança
internacionais.

O presidente da Guiana diz
que tem tratado do tema em
órgãos multilaterais, como a
Comunidade do Caribe (Cari-
com), a Organização dos Esta-
dos Americanos (OEA) e  a
Commonwealth,  bem como
com "muitos parceiros bilate-
rais", entre eles Estados Uni-

dos,  Brasi l ,  Reino Unido e
França.

As Forças Armadas da Guia-
na "estão em alerta total", acres-
centou

Irfaan Ali diz que não recuará
de tramitar no Tribunal Interna-
cional de Justiça, e acrescenta
que a corte terá a palavra final
sobre o tema. "Não permitire-
mos que nosso território seja
violado nem que o desenvolvi-
mento do nosso país seja impe-
dido por esta ameaça desespe-
rada", afirmou.

ESSEQUIBO

Em visita aos Emirados
Árabes, Putin conversa
sobre energia e conflitos

VIAGEM RELÂMPAGO

O presidente russo, Vladi-
mir Putin, visitou os Emirados
Árabes Unidos ontem antes
de partir para a Arábia Saudita
em uma viagem relâmpago de
um dia com o objetivo de au-
mentar o perfil de Moscou co-
mo um mediador de poder no
Oriente Médio, mesmo en-
quanto sua guerra continua
na Ucrânia. Putin desembar-
cou em Abu Dhabi,  capital
dos Emirados Árabes Unidos,
que acolhe as conversações
climáticas COP28 das Nações
Unidas.

Foi sua primeira viagem à
região desde antes da pande-
mia do coronavírus e da inva-
são da Ucrânia em 2022.

Falando no início das suas
conversações com o presiden-
te dos Emirados Árabes Uni-
dos, Mohammed bin Zayed Al

Nahyan, Putin ofereceu-se pa-
ra discutir a cooperação ener-
gética, o conflito no Oriente
Médio e a crise ucraniana.

Ele elogiou o estado atual
das relações da Rússia com os
Emirados Árabes Unidos e feli-
citou o país por acolher as con-
versações climáticas da
COP28.

A Rússia faz parte da Orga-
nização dos Países Exportado-
res de Petróleo (Opep+), que é
um grupo de membros do car-
tel e outras nações que geriram
a produção para tentar au-
mentar os preços do petróleo
bruto.

Na semana passada, o gru-
po expandiu alguns cortes de
produção para o próximo ano
e trouxe para o grupo um pro-
missor fornecedor de petróleo,
o Brasil. 

China quer desenvolver
relações com os EUA de
modo saudável e estável 

REAPROXIMAÇÃO

LAÍS ADRIANA/AE

O ministro das Relações Ex-
teriores da China, Wang Yi,
afirmou que o país pretende
"melhorar e desenvolver" rela-
ções com os Estados Unidos
"de modo saudável, estável e
sustentável", acrescentando
que este é o interesse comum
de ambos os países.

Segundo comunicado, o
comentário foi realizado em
ligação com o secretário de
Estado dos EUA, Antony Blin-
ken. Blinken agradeceu Wang
Yi pela visita à Embaixada dos
EUA para expressar condo-
lências pela morte do ex-se-
cretário de Estado, Henry Kis-
singer.

"Kissinger sempre defendeu
que a China e os EUA deveriam
defender um ao outro, evoluir
em conjunto e cumprir suas
responsabilidades internacio-
nais", comentou Wang, con-
forme a nota.

Os líderes discutiram sobre
o estreito de Taiwan e Wang Yi
reforçou a posição da China,
pedindo que os EUA não inter-
firam ou apoiem quaisquer
forças de "independência tai-
wanesa".

Eles também falaram sobre
os conflitos no Oriente Médio,
concordando em manter co-
municação sobre o assunto e
em promover a implementa-
ção de uma solução de dois Es-
tados.

Brasil paga R$ 3,8 bi em dívidas
com organismos internacionais
DANIELA AMORIM 
E GABRIEL VASCONCELOS/AE

O Ministério do Planejamen-
to e Orçamento (MPO) infor-
mou que o governo brasileiro
efetivou até esta quarta-feira, o
pagamento de cerca de R$ 3,8
bilhões em dívidas com organis-
mos internacionais. Do total, R$
2,4 bilhões são passivos de exer-
cícios anteriores, e outros R$ 1,4
bi relativos ao exercício de 2023,
divulgou a pasta, em nota.

Mais cedo, o ministro das Rela-
ções Exteriores, Mauro Vieira (fo-
to), tinha anunciado que o Brasil
quitou suas obrigações financei-
ras com diversos órgãos do Mer-
cosul, além de ter dado encami-
nhamento para o pagamento de
pendências ainda existentes.

"Em linha com nosso com-
promisso com o fortalecimento
institucional do Mercosul, é
com grande satisfação que res-
salto que o governo brasileiro
efetuou pagamentos referentes
às suas obrigações financeiras
com diversos órgãos do bloco,
incluindo a Secretaria do Mer-
cosul e o Instituto de Políticas
Públicas de Direitos Humanos,
o IPPDH", declarou Vieira, em
discurso durante Reunião do
Conselho do Mercado Comum,
no Rio de Janeiro.

"Pagamos também quase
cem milhões de dólares ao Fun-
do de Convergência Estrutural
do Mercosul, o Focem, que tem
uma agenda de impacto concre-
to na vida das populações. Ca-
berá agora ao Brasil apresentar
novos projetos. Conforme os
critérios que já anunciamos, de-
veremos priorizar aqueles que
tragam benefícios diretos para
municípios a até 150 km da fron-
teira com os demais sócios do
Mercosul."

O ministro das Relações Exte-
riores contou que o País tomou
as providências para resolver as
pendências financeiras do Brasil
com o Instituto Social e o Tribu-
nal Permanente de Revisão.

"Buscamos, com isso, contri-
buir para que esses órgãos pos-
sam ter suas capacidades reno-
vadas para o bom desempenho
de suas atividades e possam as-
sim seguir apoiando nossos paí-
ses. Valorizamos o trabalho des-
ses órgãos na troca de experiên-
cias e na cooperação em progra-
mas para melhoria de políticas
públicas e da qualidade de vida
das nossas populações", disse o
ministro, no discurso.

Em nota divulgada nesta tar-
de, o Planejamento comunicou
que a regularização com o Fun-
do para a Convergência Estrutu-
ral do Mercosul (Focem) foi, de
fato, um dos destaques dos pa-
gamentos efetivados neste ano.

"Em abril de 2023, o governo
brasileiro quitou sua dívida com
o Focem, no valor total de US$ 99
milhões. Além de contribuir para
o andamento dos projetos do
Fundo em todos os países do
Mercosul e reafirmar o compro-
misso do Brasil com a integração
regional, a regularização dos
compromissos perante o Focem
permite que sejam aprovados
novos projetos em território bra-
sileiro, em um montante total de
aproximadamente US$ 70 mi-
lhões não-reembolsáveis. O fo-
cem beneficia entes-subnacio-

nais e instituições localizadas na
fronteira com países do bloco.
Para apresentar um projeto, é
preciso que a cidade beneficiada
esteja na faixa de fronteira com
os países do Mercosul (até 150
km de distância da linha de fron-
teira)", detalhou o Planejamento.

O volume já liquidado inclui
o pagamento realizado nesta
quarta-feira ao Instituto Social
do Mercosul - ISM, de aproxi-
madamente R$ 14,6 milhões. O
governo quitou ainda a dívida
de R$ 17,6 milhões ao Parla-
mento do Mercosul - Parlasul e
de R$ 4,2 milhões à Secretaria
do Mercosul - SM.

"O País acumulou até o final
de 2022 uma dívida de cerca de
R$ 5 bilhões com aproximada-
mente 120 organismos e fundos
internacionais, incluindo dívi-
das de exercícios anteriores e as
relativas ao exercício de 2023. A
maior parte dos atrasos se con-
centrou nos últimos 6 anos. Ain-
da resta pagar até o final do ano
cerca de R$ 1,2 bilhões para sal-
dar toda a dívida com organis-
mos internacionais", informou a
pasta comandada pela ministra
Simone Tebet, que também par-
ticipou da Cúpula do Mercosul,
no Rio de Janeiro, como repre-
sentante da equipe econômica

do governo brasileiro.
O Ministério do Planejamento

e Orçamento lembrou ser res-
ponsável pelos pagamentos de
contribuições de todos os orga-
nismos internacionais do qual o
Brasil participa, além de integra-
lizações de cotas a bancos inter-
nacionais e de recomposição a
fundos internacionais. As contri-
buições permitem a participação
e o direito a voto do Brasil nas ins-
tituições, enquanto as integrali-
zações de cotas feitas a bancos in-
ternacionais visam a aquisição de
ações dessas instituições.

"O próximo avanço no tema
dos compromissos internacionais
é a alteração do tratamento orça-
mentário desse tipo de despesa.
Nesse sentido, o PLOA-2024 traz
como proposta a reclassificação
das despesas resultantes de com-
promissos firmados pelo Brasil
por meio de tratados internacio-
nais. Como esses tratados são in-
ternalizados por meio de Decreto
Legislativo e de Decreto de Pro-
mulgação presidencial, tornam-
se obrigação legal. A classificação
de tais despesas como obrigató-
rias corrige uma inadequação his-
tórica e confere mais previsibili-
dade à atuação internacional do
Brasil em nível multilateral", con-
cluiu o Planejamento.
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